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01 – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 
TITULARES     SUPLENTES 
DEPUTADO HERMANO MORAIS (PMDB)-Pres.  DEPUTADO GUSTAVO FERNANDES (PMDB) 
DEPUTADO KELPS LIMA (PR)-Vice  DEPUTADO VIVALDO COSTA (PR) 
DEPUTADO EZEQUIEL FERREIRA (PTB)   DEPUTADO FERNANDO MINEIRO (PT) 
DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM)   DEPUTADO LEONARDO NOGUEIRA (DEM)  
DEPUTADO AGNELO ALVES (PDT)    DEPUTADO TOMBA FARIAS (PSB) 
 
 

02 – COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E INTERIOR 
 
TITULARES     SUPLENTES 
DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO(PSB)-Pres.  DEPUTADO TOMBA FARIAS (PSB) 
DEPUTADO JOSÉ ADÉCIO (DEM)-Vice  DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM) 
DEPUTADO EZEQUIEL FERREIRA (PTB)   DEPUTADO GILSON MOURA (PV)  
 
 

03 – COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
 
TITULARES   SUPLENTES 
DEPUTADO FERNANDO MINEIRO (PT)-Pres.   DEPUTADA MÁRCIA MAIA (PSB) 
DEPUTADO NÉLTER QUEIROZ (PMDB)-Vice  DEPUTADO GUSTAVO FERNANDES (PMDB) 
DEPUTADO GEORGE SOARES (PR)   DEPUTADO VIVALDO COSTA (PR) 
 

04 – COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRABALHO 
 
TITULARES     SUPLENTES 
DEPUTADO JOSÉ ADÉCIO (DEM)-Pres.     
DEPUTADO VIVALDO COSTA (PR)-Vice             DEPUTADO FERNANDO MINEIRO (PT) 
DEPUTADO LEONARDO NOGUEIRA (DEM)  DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM) 
 
 

05 – COMISSÃO DE FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO 
 
TITULARES     SUPLENTES 
DEPUTADO TOMBA FARIAS (PSB)-Pres.         DEPUTADA LARISSA ROSADO (PSB) 
DEPUTADO RAIMUNDO FERNANDES (PMN)-Vice   DEPUTADO ANTÔNIO JÁCOME (PMN) 
DEPUTADO JOSÉ DIAS (PSD)    DEPUTADA GESANE MARINHO (PSD) 
 

06 – COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 
 

TITULARES  SUPLENTES 
DEPUTADA MÁRCIA MAIA (PSB)-Pres.  DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO (PSB) 
DEPUTADO GILSON MOURA (PV)-Vice   DEPUTADO EZEQUIEL FERREIRA (PTB) 
DEPUTADA GESANE MARINHO (PSD)  DEPUTADO JOSÉ DIAS (PSD) 
 
07 – COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
 
TITULARES     SUPLENTES 
DEPUTADA LARISSA ROSADO(PSB)-Pres.  DEPUTADO KELPS LIMA (PR) 
DEPUTADO FERNANDO MINEIRO (PT)-Vice  DEPUTADO AGNELO ALVES (PDT)  
DEPUTADO WALTER ALVES (PMDB)   DEPUTADO NÉLTER QUEIROZ (PMDB) 
 

08 – COMISSÃO DE SAÚDE 
 
TITULARES     SUPLENTES 
DEPUTADO ANTÔNIO JÁCOME (PMN)-Pres.     DEPUTADO RAIMUNDO FERNANDES (PMN) 
DEPUTADO FÁBIO DANTAS (PHS)-Vice      DEPUTADO GEORGE SOARES (PR) 
DEPUTADO LEONARDO NOGUEIRA (DEM)   DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM) 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DEPUTADO KELPS LIMA 

 
 
 

PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 0010/2013 
PROCESSO Nº 1707/2013 

 
 

 

 
 

Altera os arts. 8º, 10, 14, 16, 18, 21, 25, 26, 

27, 28, 29, 30, 31, 35, 40, 52, 56, 57, 73, 81, 

82, 83, 84, 93, 96, 98, 99, 101, 102, 108, 110, 

123, 133, 135, 138, 141, 144 e 167, com o fim 

específico de atualizar a Constituição do Estado 

do Rio Grande do Norte à Constituição Federal até 

a presente data. 

 

 
 
 O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

 

 FAÇO SABER  que o PODER LEGISLATIVO aprovou e  EU  promulgo a seguinte 
lei: 
 
 

Art. 1º. Com o fim específico de atualizar a Constituição do Estado do Rio Grande do 

Norte à Constituição Federal até a presente data, ficam alterados os arts. 8º, 10, 14, 16, 18, 

21, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 35, 40, 52, 56, 57, 73, 81, 82, 83, 84, 93, 96, 98, 99, 101, 

102, 108, 110, 123, 133, 135, 138, 141, 144 e 167, todos da Constituição do Estado do Rio Grande 

do Norte, que passam a vigorar com a seguinte redação, mantidos inalterados os demais trechos 

omitidos: 

 

Art. 8º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição. 

 

 

Art. 10.... 

 

§3º. O Governador de Estado e os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou 

substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 

período subsequente. 
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Art. 14. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 

Municípios devem preservar a continuidade e a unidade histórico-cultural 

do ambiente urbano e far-se-ão por lei estadual, dentro do período 

determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta 

prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, 

após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 

publicados na forma da lei. 

 

Art. 16. ... 

 

III – as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União e as que 

não abriguem sedes de Municípios; 

 

Art. 18. ... 

I - explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de 

gás canalizado, na forma da lei federal sobre a matéria. 

 

Art. 21. ... 

 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro 

domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam 

suceder, aplicadas as regras do art. 77, da Constituição Federal, no 

caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores 

... 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite 

máximo de:  

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) 

habitantes;  

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) 

habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes;  

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) 

habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;  

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta 

mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes;  

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta 

mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes;  

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e 

vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) habitantes;  

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento 

e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes;  

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 

(trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta 

mil) habitantes;  

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 

(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos 

mil) habitantes;  
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j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 

(seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos cinquenta mil) 

habitantes;  

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 

(setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos 

mil) habitantes;  

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 

(novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta 

mil) habitantes;  

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 

(um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e 

duzentos mil) habitantes;  

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 

(um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e 

trezentos e cinquenta mil) habitantes;  

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão 

e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e 

quinhentos mil) habitantes;  

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 

(um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e 

oitocentos mil) habitantes;  

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 

(um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões 

e quatrocentos mil) habitantes;  

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 

(dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três 

milhões) de habitantes;  

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 

(três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de 

habitantes;  

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 

(quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de 

habitantes;  

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 

(cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de 

habitantes; 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 

(seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de 

habitantes;  

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 

(sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes; e  

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 

8.000.000 (oito milhões) de habitantes;  
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V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais 

fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 

dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras 

Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que 

dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na 

respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais;  

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais;  

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais;  

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio 

dos Deputados Estaduais;  

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o 

subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais; 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo 

dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais. 

 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 

ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município; 

 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e 

votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município; 

 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, 

similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros 

do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os 

membros da Assembleia Legislativa;  

 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;  

 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara 

Municipal;  

 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento 

municipal;  
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XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do 

Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 

menos, cinco por cento do eleitorado;  

 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo 

único da Constituição Federal. 

 

Art. 25. ... 

 

III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita resultante de 

impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos 

de saúde; 

 

Art. 26. ... 

 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 

aos estrangeiros, na forma da lei;  

 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 

com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 

em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei 

de livre nomeação e exoneração;  

 

... 

 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 

por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 

previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento;  

... 

 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 

definidos em lei específica;  

... 

 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 

4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;  

 

...  
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XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 

membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio 

mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito 

do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 

âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 

de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 

Públicos;  

 

... 

 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 

público; 

 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 

serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 

ulteriores;  

 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos 

públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV 

deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 

disposto no inciso XI:  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 

com profissões regulamentadas;  

 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, 

pelo poder público;  

 

... 
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XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 

autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia 

mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, 

definir as áreas de sua atuação;  

 

XXII - as administrações tributárias do Estado e dos Municípios, 

atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 

servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 

realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive 

com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 

da lei ou convênio.  

... 

 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 

avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 

sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII, da 

Constituição Federal  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou 

abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.  

 

... 

 
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de 

cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o 

acesso a informações privilegiadas.  

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 

mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder 

público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o 

órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, 

obrigações e responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal.  

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 

recursos do Estado ou dos Municípios para pagamento de despesas de 

pessoal ou de custeio em geral.  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 

emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
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desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 

declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de 

que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter 

indenizatório previstas em lei.  

 
Art. 27. Ao servidor público da administração direta, autárquica e 

fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 

disposições: 

 

I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará afastado 

de seu cargo, emprego ou função; 

.... 

 

Art. 28. O Estado e os Municípios instituirão conselho de política de 

administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 

designados pelos respectivos Poderes. 

§1º. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do 

sistema remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos.  

 

... 

 

§6º. Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7º, IV, VI, VII, 

VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

 

§7º.  O Estado manterá escola de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação 

nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, 

para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes 

federados. 

 

§8º. O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e os Secretários 

Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio 

fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 

adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 

remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e 

XI. 

Art. 29. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 

contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 



 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE   
 SECRETARIA ADMINISTRATIVA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 60ª LEGISLATURA  
 NATAL, 05.09.2013              BOLETIM OFICIAL 3049           ANO XXIV        QUINTA-FEIRA 

13 
 

inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.  

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata 

este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 

valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:  

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo 

de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;  

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição;  

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 

efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em 

que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 

cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 

se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 

concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no 

cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 

para a concessão da pensão.  

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para 

as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam 

este artigo e o art. 201, da Constituição Federal, na forma da lei.  

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 

concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este 

artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 

casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos 

em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, "a", para o 

professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio 

§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 

na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma 

aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo.  

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que 

será igual:   

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por 
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cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 

em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os 

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 

201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, 

caso em atividade na data do óbito.  

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em 

lei.  

§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 

contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente 

para efeito de disponibilidade.  

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo 

de contribuição fictício.  

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 

proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de 

cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 

contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante 

resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.   

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos 

servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, 

os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência 

social.  

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo 

temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 

previdência social.  

§ 14 - O Estado e os Municípios, desde que instituam regime de 

previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares 

de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e 

pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, da Constituição Federal. 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 

instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 

observado o disposto no art. 202, da Constituição Federal e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de 

previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos 

respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de 

contribuição definida.  

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 

 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço 
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público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente 

regime de previdência complementar.   

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da 

lei.  

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e 

pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, da Constituição Federal, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos 

efetivos.  

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 

exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, 

e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 

permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, 

II.  

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de 

previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de 

mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estata l, 

ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X, da Constituição Federal. 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre 

as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o 

dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social de que trata o art. 201, da Constituição Federal, 

quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. 

 

Art. 30.  São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 

nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 

público.  

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa;  

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 

forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.  

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 

será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 

reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado 

em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional 

ao tempo de serviço.  

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 

estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo 

de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 
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§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 

avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 

finalidade. 

 

Art. 31. ... 

... 

§13. Aplica-se aos militares estaduais o disposto no art. 7º, VIII, XII, 

XVII, XVIII, XIX e XXV; no art. 14, § 8º; no art. 37, XI, XIII, XIV e 

XV; no art. 40, § 9º; e no art. 142, §§ 2º e 3º, todos da Constituição 

Federal, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do 

art. 142, § 3º, inciso X. 

 

Art. 35. ... 

 

II - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus 

serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias 

 

... 

 

VII – fixar o subsídio do Governador, Vice-Governador, Secretário de 

Estado e, para a legislatura seguinte, o subsídio dos Deputados 

Estaduais, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, §4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal; 

 

Art. 40. ... 

 

§4º. A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa 

levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos 

suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 3º. 

 

Art. 52. .... 

 

§1º. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 

privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 

dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou 

que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

 

Art. 56. .... 

§4º. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado terão as mesmas 

garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à 

aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 29, desta 

Constituição. 



 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE   
 SECRETARIA ADMINISTRATIVA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 60ª LEGISLATURA  
 NATAL, 05.09.2013              BOLETIM OFICIAL 3049           ANO XXIV        QUINTA-FEIRA 

17 
 

Art. 57. .... 

§1º. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para 

mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em 

primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se 

houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e 

a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subsequente. 

 

Art. 73. ..... 

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 

mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel 

em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, 

nas nomeações, à ordem de classificação. 

 

II - .... 

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 

objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 

freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 

aperfeiçoamento; 

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz 

mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, 

conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a 

votação até fixar-se a indicação; 

 

IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e 

promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de 

vitaliciamento a participação em curso oficial ou reconhecido por escola 

nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 

 

V -  o subsídio Desembargadores do Tribunal de Justiça corresponderá a 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 

fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos 

demais magistrados serão fixados conforme as respectivas categorias da 

estrutura judiciária, não podendo a diferença entre uma e outra ser 

superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, obedecido, em 

qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º, todos da 

Constituição Federal. 

 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes 

observarão o disposto no art. 29 desta Constituição. 

 

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização 

do tribunal; 

  

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, 

por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria 
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absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 

assegurada ampla defesa. 

 

XI - ... 

c) irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o 

que dispõem os arts. 26, X e XI, e 95, II, desta Constituição e 153, § 

2º, I, da Constituição Federal; 

d) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 

pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 

previstas em lei;  

e) exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de 

decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou 

exoneração. 

 

Art. 81. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Estadual e 

Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente 

na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 

créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas 

dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.  

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes 

de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, 

benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, 

fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial 

transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os 

demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo.  

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 

(sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou 

sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos 

com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente 

ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste 

artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o 

restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 

precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis 

como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude 

de sentença judicial transitada em julgado.  

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis 

próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as 

diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do 

maior benefício do regime geral de previdência social.  

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito 

público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de 

sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários 

apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do 

exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente.  
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§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados 

diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que 

proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e 

autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de 

preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação 

orçamentária do valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro 

da quantia respectiva.  

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou 

omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de 

precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também, 

perante o Conselho Nacional de Justiça.  

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares 

de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor 

da execução para fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe 

o § 3º deste artigo.  

§ 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de 

regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor 

correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida 

ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública 

devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados 

aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação 

administrativa ou judicial.  

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à 

Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob 

pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que 

preencham as condições estabelecidas no § 9º, para os fins nele 

previstos.  

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade 

federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de 

imóveis públicos do respectivo ente federado.  

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização 

de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo 

pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice 

oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de 

compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de 

juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a 

incidência de juros compensatórios.  

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em 

precatórios a terceiros, independentemente da concordância do devedor, 

não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 2º e 3º.  

§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após 

comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e 

à entidade devedora.  

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar a esta 

Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento 

de crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, 
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dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e forma e prazo de 

liquidação.  

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir 

débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e 

Municípios, refinanciando-os diretamente.  

 
Art. 82. ... 

 

§2º - Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 

administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, da 

Constituição Federal, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção 

de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público 

de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos 

de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento. 

 

Art. 83. ... 

 

§3º... 

 

I - ... 

c) irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o 

que dispõem os arts. 26, X e XI, e 95, II, desta Constituição e 153, § 

2º, I, da Constituição Federal. 

 

II - ... 

e) exercer atividade político-partidária; 

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 

pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 

previstas em lei.  

g)  exercer a advocacia na circunscrição, juízo ou tribunal no qual 

atuou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 

aposentadoria ou exoneração. 

 

Art. 84. ... 

 

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 

integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva 

lotação, salvo autorização do chefe da instituição.  

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 

concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem 

dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em 

direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas 

nomeações, a ordem de classificação.  

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 

93, da Constituição Federal. 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata.  
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Art. 93. ... 

 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 

microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 

especiais ou simplificados. 

 

III - ... 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 

 

Art. 96. Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 

impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 

específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 

matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g, da Constituição 

Federal. 

 

Art. 98. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 

sobre:  

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;  

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 

de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 

exterior;  

III - propriedade de veículos automotores.  

§ 1.º O imposto previsto no inciso I terá suas alíquotas máximas fixadas 

pelo Senado Federal; 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:  

 

... 

 

VI- As alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às 

previstas para as operações interestaduais; 

IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por 

pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do 

imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço 

prestado no exterior, desde que o estabelecimento destinatário da 

mercadoria ou serviço esteja localizado no Estado;  

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas 

com serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre 

serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção 
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e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e 

prestações anteriores;  

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia 

elétrica; 

c) (omissis) 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;  

XI (omissis) 

 

§3º ... 

 

VIII – a definição dos combustíveis e lubrificantes sobre os quais o 

imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, 

hipótese em que não se aplicará o disposto no inciso X, b;  

IX –a fixação da base de cálculo, de modo que o montante do imposto a 

integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. 

 

... 

 

§ 5º O imposto previsto no inciso III:   

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. 

 

Art. 99. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 

imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 

aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 

definidos em lei complementar. 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 

182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:  

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do 

imóvel.  

§ 2º - O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 

patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a 

transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão 

ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 

direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - compete ao Município da situação do bem. 
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§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, 

cabe à lei complementar:  

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;  

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.  

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e 

benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

 

Art. 100. ... 

VI – a quota que lhe cabe sobre o produto da arrecadação da contribuição 

de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º, conforme 

art. 159, inciso III, ambos da Constituição Federal. 

 

Art. 101. ... 

IV – vinte e cinco por cento (25%) da receita prevista no art. 100, 

inciso IV, desta Constituição. 

 

Art. 102. ... 

 

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os 

Estados de condicionarem a entrega de recursos:  

I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias;  

II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, inciso III, da 

Constituição Federal. 

 

Art. 108. ... 

 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos 

destinados aos Municípios, a destinação de recursos para as ações e 

serviços públicos de saúde , para manutenção e desenvolvimento do 

ensino, e para realização de atividades da administração tributária e a 

prestação de garantias as operações de crédito por antecipação de 

receita, a que se refere o art. 106, § 8º; 

 

... 

 

§ 4.º É permitida ao Estado e aos Municípios a vinculação de receitas 

próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, 

respectivamente, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, 

I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e 

para pagamento de débitos para com esta. 

 

Art. 110. A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e dos 

Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 

complementar federal  



 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE   
 SECRETARIA ADMINISTRATIVA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 60ª LEGISLATURA  
 NATAL, 05.09.2013              BOLETIM OFICIAL 3049           ANO XXIV        QUINTA-FEIRA 

24 
 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 

título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só 

poderão ser feitas:  

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;  

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes 

orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista.  

§ 2º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 

durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, o Estados 

e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis.  

§ 3º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 

suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 

complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o 

cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa 

objeto da redução de pessoal.  

§ 4º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará 

jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 

serviço.  

§ 5º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 

considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 

atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.  

§ 6º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na 

efetivação do disposto no § 3º. 

 

Art. 123. .... 

 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 

 

 

Art. 133. ... 

 

Parágrafo único. É facultado ao Estado vincular a programa de apoio à 

inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida; 
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III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados.  

 

Art. 135. ... 

 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 

forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

 

Art. 138. ... 

 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para 

todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade;   

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 

educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 

por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde. 

... 

 

Art. 141. ... 

 

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e 

cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa 

científica e tecnológica 

 

Art. 144. ... 

 

§ 5 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo 

estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos 

culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados. 
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Art. 167.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 

não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos 

seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 

assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 

as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem 

como de integração social do adolescente e do jovem portador de 

deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 

facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 

 

§2º. ... 

 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. 

 

 Art. 2º. Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, Palácio 

“JOSÉ AUGUSTO”, em Natal, 27 de Agosto de 2013. 

  

 

 

KELPS LIMA 
Deputado 
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JUSTIFICATIVA 

 

 Excelentíssimo Senhor Presidente e Excelentíssimos Senhores Deputados. 

 

 Submetemos à apreciação desta Augusta Casa Legislativa Proposta de Emenda à 

Constituição do Estado do Rio Grande do Norte que visa exclusivamente atualizar o texto de nossa 

Constituição em face das mudanças havidas na Constituição Federal de 1988. 

 

 A nossa Constituição, datada de 1989, não acompanhou a alteração do conteúdo de seus 

textos, que por vinculados à Constituição Federal e em virtude das Emendas sofridas nesta, 

restaram verdadeiramente revogados e carecem agora de atualização, trazendo o texto da 

Constituição Estadual a vigência plena. 

 

 A presente Emenda percorreu o caminho do cotejo dos textos das Emendas à 

Constituição Federal e as adaptações que deveriam ser feitas no texto da Constituição Estadual, 

para que esta ficasse compatível com o texto Federal. 

 

 Nesse diapasão encontramos 38 (trinta e oito) artigos a serem atualizados, ou seja, 

mais de 23% (vinte e três por cento) de nossa Carta Estadual encontra-se em desacordo com a 

Constituição Federal. 

 

 Ressaltamos que não há qualquer alteração de conteúdo do Direito posto pela ordem 

jurídica atual e as alterações ora propostas, uma vez que com as Emendas à Constituição Federal, 

a Constituição Estadual simplesmente deixou de ter vigência, como é caso do §3º, do art. 10, da 

Constituição Estadual que proíbe reeleição para cargos de Governador e Prefeito. 

 

 Outros artigos necessitaram de alteração completa como o artigo que trata da 

aposentadoria do servidor público que sofreu alteração em 1998, quando se migrou do regime 

colaborativo (previsto em nossa Constituição até hoje) e o regime contributivo, de observância 

obrigatória por todos. 

 

 Por todo o exposto esperamos a aprovação desta Emenda que revisa a Constituição 

Estadual, que permitirá a compilação atualizada e de plena vigência de nossa Carta Estadual. 
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PROPOSTA DE EMENDA DE ATUALIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO RN 

 
Quadro Explicativo 

 
 

 
Altera os arts. 8º, 10, 14, 16, 18, 21, 25, 26, 27, 28, 

29, 30, 31, 35, 40, 52, 56, 57, 73, 81, 82, 83, 84, 93, 

96, 98, 99, 101, 102, 108, 110, 123, 133, 135, 138, 141, 

144 e 167, com o fim específico de atualizar a 

Constituição do Estado do Rio Grande do Norte à 

Constituição Federal até a presente data. 

 

 

 

 

 

Art. 1º. Com o fim específico de atualizar a Constituição do Estado do Rio Grande do 

Norte à Constituição Federal até a presente data, ficam alterados os arts. 8º, 10, 14, 16, 18, 

21, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 35, 40, 52, 56, 57, 73, 81, 82, 83, 84, 93, 96, 98, 99, 101, 

102, 108, 110, 123, 133, 135, 138, 141, 144 e 167, todos da Constituição do Estado do Rio Grande 

do Norte, que passam a vigorar com a seguinte redação, mantidos inalterados os demais trechos 

omitidos: 

 
Proposta O que altera Texto atual da CE 
Art. 8º. São direitos 
sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a 
previdência social, a 
proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos 
desamparados, na forma 
desta Constituição. 
 

Inclui a alimentação como 
direito social e altera de 
habitação para moradia o já 
existente, porque o 
conceito de moradia é mais 
amplo. 

Art. 8º São direitos 
sociais a educação, a 
saúde, a habitação, o 
trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência 
social, a proteção à 
maternidade e à infância, a 
assistência aos 
desamparados, consoante 
definidos no art. 6º da 
Constituição Federal e 
assegurados pelo Estado. 

Art. 10. ... 
 
§3º. O Governador de Estado 
e os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou 
substituído no curso dos 
mandatos poderão ser 
reeleitos para um único 
período subsequente. 
 

O parágrafo da CE proíbe 
reeleição. 

§ 3º São inelegíveis, para 
os mesmos cargos, no 
período subseqüente, o 
Governador do Estado, os 
Prefeitos e quem os houver 
sucedido, ou substituído, 
nos seis (6) meses 
anteriores ao pleito. 

Art. 14. A criação, a 
incorporação, a fusão e o 
desmembramento de 
Municípios devem preservar 
a continuidade e a unidade 
histórico-cultural do 
ambiente urbano e far-se-ão 
por lei estadual, dentro do 
período determinado por Lei 
Complementar Federal, e 
dependerão de consulta 

Estabelece que normas 
gerais estabelecerá prazo 
em que ocorrerão as 
alterações territoriais dos 
Municípios, além de exigir 
para a sua ocorrência a 
existência de estudo de 
viabilidade. O PLC que 
estabelecia essas regras 
foi aprovado no Senado, mas 
como alterado na Câmara 

Art. 14. A criação, a 
incorporação, a fusão e o 
desmembramento de 
Municípios devem preservar 
a continuidade e a unidade 
histórico-cultural do 
ambiente urbano, fazem-se 
por lei estadual, 
obedecidos os requisitos 
previstos em lei 
complementar a esta 
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prévia, mediante 
plebiscito, às populações 
dos Municípios envolvidos, 
após divulgação dos Estudos 
de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados 
na forma da lei. 
 

voltou para o Senado, agora 
em 2013. 

Constituição, e dependem de 
consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações 
diretamente interessadas 

Art. 16. ... 
 
III – as ilhas fluviais e 
lacustres não pertencentes 
à União e as que não 
abriguem sedes de 
Municípios; 
 

As ilhas que contêm sedes 
de Municípios pertencem a 
estes. O artigo proposto 
está de acordo com a CF. 

Art. 16. São bens do 
Estado: 
 
III- as ilhas fluviais e 
lacustres não pertencentes 
à União; 

Art. 18. ... 
I - explorar diretamente, 
ou mediante concessão, os 
serviços locais de gás 
canalizado, na forma da lei 
federal sobre a matéria. 
 

Exploração dos serviços 
locais de gás. A CF passou 
a permitir que a concessão 
seja não só a empresa 
estatal e não mais 
necessariamente em caráter 
de exclusividade 

Art. 18. O Estado exerce em 
seu território todo o poder 
que lhe não seja vedado 
pela Constituição Federal, 
competindo-lhe, 
especialmente: 
I- explorar, diretamente ou 
mediante concessão a 
empresa estatal, com 
exclusividade de 
distribuição, os serviços 
locais de gás canalizado 

Art. 21. ... 
 
II - eleição do Prefeito e 
do Vice-Prefeito realizada 
no primeiro domingo de 
outubro do ano anterior ao 
término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as 
regras do art. 77, da 
Constituição Federal, no 
caso de Municípios com mais 
de duzentos mil eleitores 
... 
IV - para a composição das 
Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo 
de:  
a) 9 (nove) Vereadores, nos 
Municípios de até 15.000 
(quinze mil) habitantes;  
b) 11 (onze) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
15.000 (quinze mil) 
habitantes e de até 30.000 
(trinta mil) habitantes;  
c) 13 (treze) Vereadores, 
nos Municípios com mais de 
30.000 (trinta mil) 
habitantes e de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes;  
d) 15 (quinze) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
50.000 (cinquenta mil) 
habitantes e de até 80.000 
(oitenta mil) habitantes;  
e) 17 (dezessete) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 80.000 (oitenta 
mil) habitantes e de até 
120.000 (cento e vinte mil) 
habitantes;  

Adapta a CE a alteração 
havida na CF em 2009 sobre 
o número de vereadores e o 
percentual de repasse aos 
legislativos municipais, os 
únicos que tem limite de 
repasse fixado na 
Constituição. Adequa também 
a data de eleição de 
prefeito e vereadores 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 21.  
 
II - eleição do Prefeito e 
do Vice-Prefeito até 
noventa (90) dias antes do 
término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as 
regras do art. 29, II, da 
Constituição Federal; 
................. 
 
 
 
IV - número de Vereadores 
proporcional à população do 
Município, observados os 
limites previstos na 
Constituição 
Federal; 
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f) 19 (dezenove) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 120.000 (cento e 
vinte mil) habitantes e de 
até 160.000 (cento sessenta 
mil) habitantes;  
g) 21 (vinte e um) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 160.000 (cento e 
sessenta mil) habitantes e 
de até 300.000 (trezentos 
mil) habitantes;  
h) 23 (vinte e três) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 300.000 
(trezentos mil) habitantes 
e de até 450.000 
(quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes;  
i) 25 (vinte e cinco) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 450.000 
(quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 
600.000 (seiscentos mil) 
habitantes;  
j) 27 (vinte e sete) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 600.000 
(seiscentos mil) habitantes 
e de até 750.000 
(setecentos cinquenta mil) 
habitantes;  
k) 29 (vinte e nove) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 750.000 
(setecentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) 
habitantes;  
l) 31 (trinta e um) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 900.000 
(novecentos mil) habitantes 
e de até 1.050.000 (um 
milhão e cinquenta mil) 
habitantes;  
m) 33 (trinta e três) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 1.050.000 (um 
milhão e cinquenta mil) 
habitantes e de até 
1.200.000 (um milhão e 
duzentos mil) habitantes;  
n) 35 (trinta e cinco) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 1.200.000 (um 
milhão e duzentos mil) 
habitantes e de até 
1.350.000 (um milhão e 
trezentos e cinquenta mil) 
habitantes;  
o) 37 (trinta e sete) 
Vereadores, nos Municípios 
de 1.350.000 (um milhão e 
trezentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes;  
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p) 39 (trinta e nove) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 1.500.000 (um 
milhão e quinhentos mil) 
habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes;  
q) 41 (quarenta e um) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 1.800.000 (um 
milhão e oitocentos mil) 
habitantes e de até 
2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) 
habitantes;  
r) 43 (quarenta e três) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 2.400.000 (dois 
milhões e quatrocentos mil) 
habitantes e de até 
3.000.000 (três milhões) de 
habitantes;  
s) 45 (quarenta e cinco) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes e de 
até 4.000.000 (quatro 
milhões) de habitantes;  
t) 47 (quarenta e sete) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 4.000.000 
(quatro milhões) de 
habitantes e de até 
5.000.000 (cinco milhões) 
de habitantes;  
u) 49 (quarenta e nove) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 5.000.000 (cinco 
milhões) de habitantes e de 
até 6.000.000 (seis 
milhões) de habitantes; 
v) 51 (cinquenta e um) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 6.000.000 (seis 
milhões) de habitantes e de 
até 7.000.000 (sete 
milhões) de habitantes;  
w) 53 (cinquenta e três) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 7.000.000 (sete 
milhões) de habitantes e de 
até 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes; e  
x) 55 (cinquenta e cinco) 
Vereadores, nos Municípios 
de mais de 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes;  
 
V - subsídios do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais 
fixados por lei de 
iniciativa da Câmara 
Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 
39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; 
 
VI - o subsídio dos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
V - remuneração do 
Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Vereadores fixada 
pela Câmara Municipal, em 
cada legislatura, para a 
subseqüente, observado o 
que dispõem os arts. 26, 
XI, e 110. 
 
VI - inviolabilidade dos 
Vereadores por suas 
opiniões, palavras e votos, 
no exercício do mandato e 
na circunscrição do 
Município; 
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Vereadores será fixado 
pelas respectivas Câmaras 
Municipais em cada 
legislatura para a 
subseqüente, observado o 
que dispõe esta 
Constituição, observados os 
critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e 
os seguintes limites 
máximos:  
a) em Municípios de até dez 
mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a vinte por 
cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;  
b) em Municípios de dez mil 
e um a cinqüenta mil 
habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a trinta por 
cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;  
c) em Municípios de 
cinqüenta mil e um a cem 
mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a quarenta 
por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;  
d) em Municípios de cem mil 
e um a trezentos mil 
habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a cinqüenta 
por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;  
e) em Municípios de 
trezentos mil e um a 
quinhentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a 
sessenta por cento do 
subsídio dos Deputados 
Estaduais; 
f) em Municípios de mais de 
quinhentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a 
setenta e cinco por cento 
do subsídio dos Deputados 
Estaduais. 
 
VII - o total da despesa 
com a remuneração dos 
Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 
cinco por cento da receita 
do Município; 
 
VIII - inviolabilidade dos 
Vereadores por suas 
opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato e 
na circunscrição do 
Município; 
 
IX - proibições e 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
VII - proibições e 
incompatibilidades, no 
exercício da vereança, 
similares, no que couber, 
ao disposto na Constituição 
Federal, para os membros do 
Congresso Nacional e, nesta 
Constituição, para os 
membros da Assembléia 
Legislativa; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
VIII - julgamento do 
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incompatibilidades, no 
exercício da vereança, 
similares, no que couber, 
ao disposto nesta 
Constituição para os 
membros do Congresso 
Nacional e na Constituição 
do respectivo Estado para 
os membros da Assembléia 
Legislativa;  
 
X - julgamento do Prefeito 
perante o Tribunal de 
Justiça;  
 
XI - organização das 
funções legislativas e 
fiscalizadoras da Câmara 
Municipal;  
 
XII - cooperação das 
associações representativas 
no planejamento municipal;  
 
XIII - iniciativa popular 
de projetos de lei de 
interesse específico do 
Município, da cidade ou de 
bairros, através de 
manifestação de, pelo 
menos, cinco por cento do 
eleitorado;  
 
XIV - perda do mandato do 
Prefeito, nos termos 
do art. 28, parágrafo único 
da Constituição Federal. 
 

Prefeito perante o Tribunal 
de Justiça; 
 
IX - organização das 
funções legislativas e 
fiscalizadoras da Câmara 
Municipal; 
 
 
X - cooperação das 
associações representativas 
no planejamento municipal; 
 
XI - iniciativa popular de 
projetos de lei de 
interesse 

Art. 25. ... 
 
III – não tiver sido 
aplicado o mínimo exigido 
da receita resultante de 
impostos estaduais, 
compreendida a proveniente 
de transferências, na 
manutenção e 
desenvolvimento do ensino e 
nas ações e serviços 
públicos de saúde; 
 

Inclui, o que já previsto 
na CF, que o descumprimento 
no percentual da saúde 
também pode causar 
intervenção do Estado em 
Municípios 

Art. 25. 
 
III - não tiver sido 
aplicado o mínimo exigido 
da receita municipal na 
manutenção e 
desenvolvimento do ensino; 

Art. 26. ... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I - os cargos, empregos e 
funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros 
que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na 
forma da lei;  

Esta alteração/adaptação é 
de quase todo o art. 26, da 
CE, em face do art. 37, da 
CF (obs. O caput traz os 
princípios e não é citado 
porque já é objeto de 
emenda do Dep. Kelps Lima 
onde inclui o princípio da 
eficiência) 
 
 
 
No incido I, permite-se 
acesso aos cargos públicos 
também a estrangeiros 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- os cargos, empregos e 
funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros 
que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei 
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II - a investidura em cargo 
ou emprego público depende 
de aprovação prévia em 
concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei 
de livre nomeação e 
exoneração;  
 
... 
 
V - as funções de 
confiança, exercidas 
exclusivamente por 
servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem 
preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, 
condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às 
atribuições de direção, 
chefia e assessoramento;  
... 
 
VII - o direito de greve 
será exercido nos termos e 
nos limites definidos em 
lei específica;  
... 
 
X - a remuneração dos 
servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 
4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou 
alterados por lei 
específica, observada a 
iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre 
na mesma data e sem 
distinção de índices;  
 
...  
 
XI - a remuneração e o 
subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos 
públicos da administração 
direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores 
de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e 
os proventos, pensões ou 
outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, 

 
 Ressalta a natureza e a 
complexidade do cargo no 
momento do concurso e da 
investidura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Trata de percentual mínimo 
aos ocupantes de cargos em 
comissão e da exclusividade 
de ocupação, por cargos 
efetivos, de funções de 
confiança. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Retira a exigência de Lei 
Complementar. 
 
 
 
 
Cada ente pode por lei 
específica, mais de uma, 
inclusive fixar a 
remuneração de servidores 
públicos. Assegurada a 
revisão geral anual. Ou 
seja aumento por lei 
específica, revisão é anual 
e geral. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fixa o teto remuneratório. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II - a investidura em cargo 
ou emprego público depende 
de aprovação prévia em 
concurso público de provas 
ou de provas e títulos, 
ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão 
declarado, em lei, de livre 
nomeação e exoneração. 
 
 
 
 
 
 
 
V - os cargos em comissão e 
as funções de confiança são 
exercidos, 
preferencialmente, por 
servidores ocupantes 
de cargo de carreira 
técnica ou profissional, 
nos casos e 
condições previstos em lei. 
 
 
 
 
 
 
VII - o direito de greve é 
exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei 
complementar federal. 
 
 
X - a revisão geral da 
remuneração dos servidores 
públicos, sem distinção de 
índices entre servidores 
públicos civis e militares, 
faz-se sempre na mesma 
data. 
 
 
 
 
 
 
 
XI - a lei fixa o limite 
máximo e a relação de 
valores entre a 
maior e a menor remuneração 
dos servidores públicos, 
observados, como limites 
máximos e no âmbito dos 
respectivos Poderes, os 
valores percebidos como 
remuneração, em espécie, a 
qualquer título, pelos 
Deputados Estaduais, 
Secretários de Estado, 
Desembargadores do Tribunal 
de Justiça e, nos 
Municípios, 
os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, 
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incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o 
subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal 
do Governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio 
dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o 
subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal 
de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder 
Judiciário, aplicável este 
limite aos membros do 
Ministério Público, aos 
Procuradores e aos 
Defensores Públicos;  
 
... 
 
XIII - é vedada a 
vinculação ou equiparação 
de quaisquer espécies 
remuneratórias para o 
efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; 
 
 
XIV - os acréscimos 
pecuniários percebidos por 
servidor público não serão 
computados nem acumulados 
para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;  
 
 
 
 
 
XV - o subsídio e os 
vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos 
públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos 
incisos XI e XIV deste 
artigo e nos arts. 39, § 
4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I;  
 
XVI - é vedada a acumulação 
remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de 
horários, observado em 
qualquer caso o disposto no 
inciso XI:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Não pode haver vinculação 
entre vencimentos, sem as 
exceções da CE. 
 
 
 
 
Faz pequena alteração que 
poderia deixar entender que 
acréscimos poderiam ser 
acumulados se concedidos 
com fundamento diverso. 
Agora está claro que não 
pode haver acumulação de 
gratificações em cascata. 
 
 
 
Relativiza a 
irredutibilidade de 
vencimentos à aplicação do 
teto e revisão dos efeitos 
cascata (entendo 
inconstitucional). Está na 
CF. 
 
 
 
Manda observa o teto na 
acumulação e amplia a 
possibilidade de acumulação 
de dois médicos para 2 
profissionais de saúde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Amplia a proibição de 
acumulação. 
 
 
 

pelo Prefeito. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
XIII - é vedada a 
vinculação ou equiparação 
de vencimentos, para o 
efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público, 
ressalvado o disposto no 
inciso anterior e no art. 
28, § 1º. 
 
XIV - os acréscimos 
pecuniários percebidos por 
servidor público não são 
computados nem acumulados, 
para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores, sob 
o mesmo título ou idêntico 
fundamento 
 
 
 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos, civis 
e militares, são 
irredutíveis, e a 
remuneração observa o que 
dispõem os incisos XI e 
XII, e o art. 110 
 
 
 
XVI - é vedada a acumulação 
remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de 
horários: 
a) a de dois (2) cargos de 
professor; 
b) a de um (1) cargo de 
professor com outro técnico 
ou 
científico; 
c) a de dois (2) cargos 
privativos de médico; 
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a) a de dois cargos de 
professor;  
b) a de um cargo de 
professor com outro técnico 
ou científico;  
c) a de dois cargos ou 
empregos privativos de 
profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas;  
 
XVII - a proibição de 
acumular estende-se a 
empregos e funções e 
abrange autarquias, 
fundações, empresas 
públicas, sociedades de 
economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder 
público;  
 
... 
 
XIX - somente por lei 
específica poderá ser 
criada autarquia e 
autorizada a instituição de 
empresa pública, de 
sociedade de economia mista 
e de fundação, cabendo à 
lei complementar, neste 
último caso, definir as 
áreas de sua atuação;  
 
XXII - as administrações 
tributárias do Estado e dos 
Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento 
do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras 
específicas, terão recursos 
prioritários para a 
realização de suas 
atividades e atuarão de 
forma integrada, inclusive 
com o compartilhamento de 
cadastros e de informações 
fiscais, na forma da lei ou 
convênio.  
... 
 
§ 3º A lei disciplinará as 
formas de participação do 
usuário na administração 
pública direta e indireta, 
regulando especialmente:  
I - as reclamações 
relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação 
periódica, externa e 
interna, da qualidade dos 
serviços;  
II - o acesso dos usuários 
a registros administrativos 
e a informações sobre atos 

 
 
 
 
 
 
 
Alteração simples. 
Determina que a lei que 
criar defina a área de 
atuação das fundações 
criadas. 
 
 
 
 
 
 
Inclui este inciso que a CF 
já tem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Confere melhor redação e a 
iniativa a lei de acesso a 
informação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inclui parágrafos 7º, 8º, 
9º, 10º e 11º nos termos da 
CF 
 

 
 
XVII - a proibição de 
acumular estende-se a 
empregos e funções e 
abrange autarquias, 
empresas públicas, 
sociedades de economia 
mista e fundações mantidas 
pelo Poder Público. 
 
 
 
 
 
 
XIX - somente por lei 
específica podem ser 
criadas empresa pública, 
sociedade de economia 
mista, autarquia ou 
fundação pública. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 3º As reclamações 
relativas à prestação de 
serviços públicos são 
disciplinadas em lei. 
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de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e 
XXXIII, da Constituição 
Federal  
III - a disciplina da 
representação contra o 
exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego 
ou função na administração 
pública.  
 
... 
 
§ 7º A lei disporá sobre os 
requisitos e as restrições 
ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração 
direta e indireta que 
possibilite o acesso a 
informações privilegiadas.  
§ 8º A autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira 
dos órgãos e entidades da 
administração direta e 
indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus 
administradores e o poder 
público, que tenha por 
objeto a fixação de metas 
de desempenho para o órgão 
ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre:  
I - o prazo de duração do 
contrato;  
II - os controles e 
critérios de avaliação de 
desempenho, direitos, 
obrigações e 
responsabilidade dos 
dirigentes;  
III - a remuneração do 
pessoal.  
§ 9º O disposto no inciso 
XI aplica-se às empresas 
públicas e às sociedades de 
economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem 
recursos do Estado ou dos 
Municípios para pagamento 
de despesas de pessoal ou 
de custeio em geral.  
§ 10. É vedada a percepção 
simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 
e 142 com a remuneração de 
cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em 
lei de livre nomeação e 
exoneração. 
§ 11. Não serão computadas, 
para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata 
o inciso XI do caput deste 
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artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório 
previstas em lei.  
 
Art. 27. Ao servidor 
público da administração 
direta, autárquica e 
fundacional, no exercício 
de mandato eletivo, 
aplicam-se as seguintes 
disposições: 
 
I - tratando-se de mandato 
eletivo federal ou 
estadual, ficará afastado 
de seu cargo, emprego ou 
função; 

Esclarece que são todos os 
servidores públicos, não 
especificando de onde. 
Quase emenda de redação. No 
parágrafo retiramos 
distrital, que não faz 
sentido na nossa CE 

Art 27. Ao servidor 
público, em exercício de 
mandato eletivo 
aplicam-se as seguintes 
disposições. 
 
tratando-se de mandato 
eletivo federal, estadual 
ou distrital, fica afastado 
de seu cargo, emprego ou 
função; 

Art. 28. O Estado e os 
Municípios instituirão 
conselho de política de 
administração e remuneração 
de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos 
respectivos Poderes. 
§1º. A fixação dos padrões 
de vencimento e dos demais 
componentes do sistema 
remuneratório observará:  
I - a natureza, o grau de 
responsabilidade e a 
complexidade dos cargos 
componentes de cada 
carreira;  
II - os requisitos para a 
investidura;  
III - as peculiaridades dos 
cargos.  
 
... 
 
 
 
§6º. Aplica-se a esses 
servidores o disposto no 
art. 7º, IV, VI, VII, VIII, 
IX, XII, XIII, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, 
XXIII e XXX. 
 
 
§7º.  O Estado manterá 
escola de governo para a 
formação e o 
aperfeiçoamento dos 
servidores públicos, 
constituindo-se a 
participação nos cursos um 
dos requisitos para a 
promoção na carreira, 
facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou 
contratos entre os entes 
federados. 
 
§8º. O membro de Poder, o 
detentor de mandato eletivo 
e os Secretários Estaduais 
e Municipais serão 
remunerados exclusivamente 

Retira do texto a isonomia 
de vencimentos e estabelece 
critérios de remuneração 
segundo a natureza, grau de 
responsabilidade e a 
complexidade dos cargos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acrescenta a garantia a 
direito a pré-escola aos 
filhos dos servidores e 
garantia contra 
discriminação por 
deficiência 
 
 
Incluído pela CF ainda não 
existente na CE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Incluído pela CF ainda não 
existente na CE, não 
observado ainda pelo 
Estado, o que motivou a não 
aplicação do teto de 
Governador aos servidores. 
 
 

Art. 28. No âmbito de sua 
competência, o Estado e os 
Municípios devem instituir 
regime jurídico único e 
planos de carreira para os 
servidores da administração 
pública direta, das 
autarquias e das fundações 
públicas. 
§ 1º A lei assegura aos 
servidores da administração 
direta, autárquica e das 
fundações públicas, 
isonomia de vencimentos e 
salários para cargos ou 
empregos de atribuições 
iguais ou assemelhados do 
mesmo Poder ou entre 
servidores dos Poderes 
Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ressalvadas as 
vantagens de caráter 
individual e 
as relativas à natureza ou 
ao local de trabalho. 
 
 
§ 6º Aplica-se aos 
servidores do Estado o 
disposto no art. 7º, IV, 
VI, VII, VIII, IX, XII, 
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXX e XXXI, da Constituição 
Federal 
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por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de 
representação ou outra 
espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 
37, X e XI. 
Art. 29. Aos servidores 
titulares de cargos 
efetivos do Estado e dos 
Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é 
assegurado regime de 
previdência de caráter 
contributivo e solidário, 
mediante contribuição do 
respectivo ente público, 
dos servidores ativos e 
inativos e dos 
pensionistas, observados 
critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste 
artigo.  
§ 1º Os servidores 
abrangidos pelo regime de 
previdência de que trata 
este artigo serão 
aposentados, calculados os 
seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma 
dos §§ 3º e 17:  
I - por invalidez 
permanente, sendo os 
proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de 
acidente em serviço, 
moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou 
incurável, na forma da lei;  
II - compulsoriamente, aos 
setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição;  
III - voluntariamente, 
desde que cumprido tempo 
mínimo de dez anos de 
efetivo exercício no 
serviço público e cinco 
anos no cargo efetivo em 
que se dará a 
aposentadoria, observadas 
as seguintes condições:  
a) sessenta anos de idade e 
trinta e cinco de 
contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de 
idade e trinta de 
contribuição, se mulher;  
b) sessenta e cinco anos de 
idade, se homem, e sessenta 
anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição.  
§ 2º - Os proventos de 

O Sistema previdenciário é 
outro. Todo alterado. 
Passamos do regime 
cooperativo para o regime 
contributivo em 1998. Na CE 
o regime ainda é o 
anterior. 
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aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua 
concessão, não poderão 
exceder a remuneração do 
respectivo servidor, no 
cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a 
concessão da pensão.  
§ 3º Para o cálculo dos 
proventos de aposentadoria, 
por ocasião da sua 
concessão, serão 
consideradas as 
remunerações utilizadas 
como base para as 
contribuições do servidor 
aos regimes de previdência 
de que tratam este artigo e 
o art. 201, da Constituição 
Federal, na forma da lei.  
§ 4º É vedada a adoção de 
requisitos e critérios 
diferenciados para a 
concessão de aposentadoria 
aos abrangidos pelo regime 
de que trata este artigo, 
ressalvados, nos termos 
definidos em leis 
complementares, os casos de 
servidores:  
I - portadores de 
deficiência;  
II - que exerçam atividades 
de risco;  
III - cujas atividades 
sejam exercidas sob 
condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a 
integridade física.  
§ 5º - Os requisitos de 
idade e de tempo de 
contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em 
relação ao disposto no  § 
1º, III, "a", para o 
professor que comprove 
exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das 
funções de magistério na 
educação infantil e no 
ensino fundamental e médio 
§ 6º - Ressalvadas as 
aposentadorias decorrentes 
dos cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, é 
vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à 
conta do regime de 
previdência previsto neste 
artigo.  
§ 7º Lei disporá sobre a 
concessão do benefício de 
pensão por morte, que será 
igual:   
I - ao valor da totalidade 
dos proventos do servidor 
falecido, até o limite 
máximo estabelecido para os 
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benefícios do regime geral 
de previdência social de 
que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por 
cento da parcela excedente 
a este limite, caso 
aposentado à data do óbito; 
ou 
II - ao valor da totalidade 
da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se 
deu o falecimento, até o 
limite máximo estabelecido 
para os benefícios do 
regime geral de previdência 
social de que trata o art. 
201, acrescido de setenta 
por cento da parcela 
excedente a este limite, 
caso em atividade na data 
do óbito.  
§ 8º É assegurado o 
reajustamento dos 
benefícios para preservar-
lhes, em caráter 
permanente, o valor real, 
conforme critérios 
estabelecidos em lei.  
§ 9º - O tempo de 
contribuição federal, 
estadual ou municipal será 
contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de 
serviço correspondente para 
efeito de disponibilidade.  
§ 10 - A lei não poderá 
estabelecer qualquer forma 
de contagem de tempo de 
contribuição fictício.  
§ 11 - Aplica-se o limite 
fixado no art. 37, XI, à 
soma total dos proventos de 
inatividade, inclusive 
quando decorrentes da 
acumulação de cargos ou 
empregos públicos, bem como 
de outras atividades 
sujeitas a contribuição 
para o regime geral de 
previdência social, e ao 
montante resultante da 
adição de proventos de 
inatividade com remuneração 
de cargo acumulável na 
forma desta Constituição, 
cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo 
eletivo.   
§ 12 - Além do disposto 
neste artigo, o regime de 
previdência dos servidores 
públicos titulares de cargo 
efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e 
critérios fixados para o 
regime geral de previdência 
social.  
§ 13 - Ao servidor 
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ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão 
declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração bem 
como de outro cargo 
temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime 
geral de previdência 
social.  
§ 14 - O Estado e os 
Municípios, desde que 
instituam regime de 
previdência complementar 
para os seus respectivos 
servidores titulares de 
cargo efetivo, poderão 
fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo 
regime de que trata este 
artigo, o limite máximo 
estabelecido para os 
benefícios do regime geral 
de previdência social de 
que trata o art. 201, da 
Constituição Federal. 
§ 15. O regime de 
previdência complementar de 
que trata o § 14 será 
instituído por lei de 
iniciativa do respectivo 
Poder Executivo, observado 
o disposto no art. 202, da 
Constituição Federal e seus 
parágrafos, no que couber, 
por intermédio de entidades 
fechadas de previdência 
complementar, de natureza 
pública, que oferecerão aos 
respectivos participantes 
planos de benefícios 
somente na modalidade de 
contribuição definida.  
§ 16 - Somente mediante sua 
prévia e expressa opção, o 
disposto nos  §§  14 e 15 
poderá ser aplicado ao 
servidor que tiver 
ingressado no serviço 
público até a data da 
publicação do ato de 
instituição do 
correspondente regime de 
previdência complementar.   
§ 17. Todos os valores de 
remuneração considerados 
para o cálculo do benefício 
previsto no § 3° serão 
devidamente atualizados, na 
forma da lei.  
§ 18. Incidirá contribuição 
sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões 
concedidas pelo regime de 
que trata este artigo que 
superem o limite máximo 
estabelecido para os 
benefícios do regime geral 
de previdência social de 
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que trata o art. 201, da 
Constituição Federal, com 
percentual igual ao 
estabelecido para os 
servidores titulares de 
cargos efetivos.  
§ 19. O servidor de que 
trata este artigo que tenha 
completado as exigências 
para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no 
§ 1º, III, a, e que opte 
por permanecer em atividade 
fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao 
valor da sua contribuição 
previdenciária até 
completar as exigências 
para aposentadoria 
compulsória contidas no § 
1º, II.  
§ 20. Fica vedada a 
existência de mais de um 
regime próprio de 
previdência social para os 
servidores titulares de 
cargos efetivos, e de mais 
de uma unidade gestora do 
respectivo regime em cada 
ente estata l, ressalvado o 
disposto no art. 142, § 3º, 
X, da Constituição Federal. 
§ 21. A contribuição 
prevista no § 18 deste 
artigo incidirá apenas 
sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria 
e de pensão que superem o 
dobro do limite máximo 
estabelecido para os 
benefícios do regime geral 
de previdência social de 
que trata o art. 201, da 
Constituição Federal, 
quando o beneficiário, na 
forma da lei, for portador 
de doença incapacitante 
Art. 30.  São estáveis após 
três anos de efetivo 
exercício os servidores 
nomeados para cargo de 
provimento efetivo em 
virtude de concurso 
público.  
§ 1º O servidor público 
estável só perderá o cargo:  
I - em virtude de sentença 
judicial transitada em 
julgado;  
II - mediante processo 
administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla 
defesa;  
III - mediante procedimento 
de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada 
ampla defesa.  
§ 2º Invalidada por 

Adapta para aumentar o 
tempo de estágio probatório 
para 3 anos. 
 
 
 
A perda de cargo pode se 
dar por avaliação de 
desempenho, assegurada 
ampla defesa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Efeitos da reintegração do 
servidor demitido que 
retornar. Quem estava 
ocupando o cargo pode ser 

Art. 30. São estáveis, após 
dois (2) anos de efetivo 
exercício, os servidores 
nomeados em virtude de 
concurso público. 
 
 
§ 1º O servidor público 
estável só perde o cargo em 
virtude de sentença 
judicial transitada em 
julgado ou mediante 
processo administrativo em 
que lhe seja assegurada 
ampla defesa. 
 
 
 
 
 
§ 2º Invalidada por 
sentença judicial a 
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sentença judicial a 
demissão do servidor 
estável, será ele 
reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao 
cargo de origem, sem 
direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo 
ou posto em disponibilidade 
com remuneração 
proporcional ao tempo de 
serviço.  
§ 3º Extinto o cargo ou 
declarada a sua 
desnecessidade, o servidor 
estável ficará em 
disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em 
outro cargo. 
§ 4º Como condição para a 
aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por 
comissão instituída para 
essa finalidade 

posto em disponibilidade 
com remuneração 
proporcional 
 
 
 
 
 
A mesma alteração do 
parágrafo anterior. A 
disponibilidade se dará com 
remuneração proporcional. 
 
 
 
 
Parágrafo incluído. 
 
 

demissão do servidor 
estável, é ele reintegrado, 
e o eventual ocupante da 
vaga reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em 
disponibilidade. 
 
 
 
§ 3º Extinto o cargo ou 
declarada sua 
desnecessidade, o servidor 
estável fica em 
disponibilidade remunerada, 
até seu adequado 
aproveitamento em outro 
cargo. 

Art. 31. ... 
... 
§13. Aplica-se aos 
militares estaduais o 
disposto no art. 7º, VIII, 
XII, XVII, XVIII, XIX e 
XXV; no art. 14, § 8º; no 
art. 37, XI, XIII, XIV e 
XV; no art. 40, § 9º; e no 
art. 142, §§ 2º e 3º, todos 
da Constituição Federal, 
cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre as 
matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X 

Servidores Militares. 
Delega aos estado dispor 
sobre: os limites de idade, 
a estabilidade e outras 
condições de transferência 
do militar para a 
inatividade, os direitos, 
os deveres, a remuneração, 
as prerrogativas e outras 
situações especiais dos 
militares, consideradas as 
peculiaridades de suas 
atividades, inclusive 
aquelas cumpridas por força 
de compromissos 
internacionais e de 
guerra(art. 142,§3º,X,CF) 

 
 
§ 13. Aplica-se aos 
militares estaduais o 
disposto no art. 7º, VIII, 
XII, XVII, XVIII, XIX e 
XXV; no art. 14, § 8º; no 
art. 37, XI, XIII, XIV e 
XV; no art. 40, § 9º; e no 
art. 142, § 2º, todos da 
Constituição Federal 

Art. 35. ... 
 
II - dispor sobre sua 
organização, funcionamento, 
polícia, criação, 
transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e 
a iniciativa de lei para 
fixação da respectiva 
remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes 
orçamentárias; 
 
VII – fixar o subsídio do 
Governador, Vice-
Governador, Secretário de 
Estado e, para a 
legislatura seguinte, o 
subsídio dos Deputados 
Estaduais, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 
39, §4º, 150, II, 153, III, 

Assembleia Legislativa 
 
A AL passa a ter a 
iniciativa de Projetos de 
Lei sobre remuneração e não 
mais fixa-os. 
 
 
 
 
 
 
 
 
A fixação de subsídio é 
sempre para a legislatura 
seguinte e observado o teto 
remuneratório. Na CE ainda 
consta aumento anual para 
Governador. 
 
 
 

 
 
 
II- dispor sobre seu 
regimento interno, sua 
organização, funcionamento, 
polícia, criação, 
transformação, extinção e 
provimento dos cargos, 
empregos e funções de seus 
serviços e fixação da 
respectiva remuneração, 
observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 
 
VII- fixar, para cada 
exercício financeiro, a 
remuneração do Governador, 
Vice-Governador, Secretário 
de Estado e, para a 
legislatura seguinte, a 
remuneração dos Deputado  
Estaduais, observado o que 
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e 153, § 2º, I, da 
Constituição Federal; 
 
 

dispõem os arts. 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I, 
da Constituição Federal; 
 

Art. 40. ... 
 
§4º. A renúncia de 
parlamentar submetido a 
processo que vise ou possa 
levar à perda do mandato, 
nos termos deste artigo, 
terá seus efeitos suspensos 
até as deliberações finais 
de que tratam os §§ 2º e 
3º. 

Inclui parágrafo 4º, que 
trata sobre os efeitos da 
renúncia de parlamentar 
submetido a processo. 

 

Art. 52. .... 
 
§1º. Prestará contas 
qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou 
privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou 
pelos quais a União 
responda, ou que, em nome 
desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária. 
 

 
 
Inclui a necessidade de 
prestação de contas de 
entidade privada que recebe 
dinheiro público 
 

 
 
§ 1º Presta contas qualquer 
pessoa física ou entidade 
pública que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie 
ou, por qualquer forma, 
administre dinheiros, bens 
e valores públicos, ou 
pelos quais o Estado 
responda, ou que, em nome 
deste, assuma obrigações de 
natureza pecuniária. 

Art. 56. .... 
§4º. Os Conselheiros do 
Tribunal de Contas do 
Estado terão as mesmas 
garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos 
Desembargadores do Tribunal 
de Justiça, aplicando-se-
lhes, quanto à 
aposentadoria e pensão, as 
normas constantes do art. 
29, desta Constituição. 
 

 
Remete a aposentadoria dos 
Conselheiro do TCE as 
normas gerais do art. 29, 
da CE 

 
§ 4º Os Conselheiros têm as 
mesmas garantias, 
prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos 
Desembargadores do Tribunal 
de Justiça e somente podem 
aposentar-se com as 
vantagens do cargo quando o 
tenham exercido 
efetivamente por mais de 
cinco (5) anos 

Art. 57. .... 
§1º. A eleição do 
Governador e do Vice-
Governador de Estado, para 
mandato de quatro anos, 
realizar-se-á no primeiro 
domingo de outubro, em 
primeiro turno, e no último 
domingo de outubro, em 
segundo turno, se houver, 
do ano anterior ao do 
término do mandato de seus 
antecessores, e a posse 
ocorrerá em primeiro de 
janeiro do ano subsequente. 
 

 
Altera a data de eleição de 
Governador e Vice. 

 
§ 1º A eleição do 
Governador e do Vice-
Governador do 
Estado para mandato de 
quatro (4) anos, realiza-se 
noventa (90) dias antes do 
término do mandato de seus 
antecessores, e a posse 
ocorre no dia 1º de janeiro 
do 
ano subseqüente, 
observando-se: 

Art. 73. ..... 
I - ingresso na carreira, 
cujo cargo inicial será o 
de juiz substituto, 
mediante concurso público 
de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em 
todas as fases, exigindo-se 
do bacharel em direito, no 

 
 
Exige-se 3 anos para Juiz. 
Hoje não tem a exigência. 
 
 
 
 
 
 

 
I - ingresso na carreira, 
cujo cargo inicial é o de 
Juiz substituto, através de 
concurso público de provas 
e títulos, com a 
participação da Secção 
Estadual da Ordem dos 
Advogados do Brasil, em 
todas as suas fases, 
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mínimo, três anos de 
atividade jurídica e 
obedecendo-se, nas 
nomeações, à ordem de 
classificação. 
 
II - .... 
c) aferição do merecimento 
conforme o desempenho e 
pelos critérios objetivos 
de produtividade e presteza 
no exercício da jurisdição 
e pela freqüência e 
aproveitamento em cursos 
oficiais ou reconhecidos de 
aperfeiçoamento; 
 
 
d) na apuração de 
antigüidade, o tribunal 
somente poderá recusar o 
juiz mais antigo pelo voto 
fundamentado de dois terços 
de seus membros, conforme 
procedimento próprio, e 
assegurada ampla defesa, 
repetindo-se a votação até 
fixar-se a indicação; 
 
IV - previsão de cursos 
oficiais de preparação, 
aperfeiçoamento e promoção 
de magistrados, 
constituindo etapa 
obrigatória do processo de 
vitaliciamento a 
participação em curso 
oficial ou reconhecido por 
escola nacional de formação 
e aperfeiçoamento de 
magistrados; 
 
V -  o subsídio 
Desembargadores do Tribunal 
de Justiça corresponderá a 
noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal fixado 
para os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e 
os subsídios dos demais 
magistrados serão fixados 
conforme as respectivas 
categorias da estrutura 
judiciária, não podendo a 
diferença entre uma e outra 
ser superior a dez por 
cento ou inferior a cinco 
por cento, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto 
nos arts. 37, XI, e 39, § 
4º, todos da Constituição 
Federal. 
 
VI - a aposentadoria dos 
magistrados e a pensão de 
seus dependentes observarão 
o disposto no art. 29 desta 
Constituição. 

 
 
 
 
Retira a referência a 
participação em Colegiado 
Regional de Recursos. A 
ADIN 170-1 já suspendeu 
esta parte. 
 
 
 
 
 
 
Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na verdade retira a 
obrigatoriedade de cursos 
para promoção. Passando a 
ser obrigatório para o 
vitaliciamento. Alteração 
já existente na CF 
 
 
 
 
 
Fixa critérios para a 
diferença de remuneração 
dos magistrados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Remete aposentadoria de 
magistrados ao regime 
normal dos servidores 
públicos do art. 29, CE 
 
 
 
 
O TJ pode autorizar ao juiz 
residir fora da Comarca. 
Conforme CF 
 
 

obedecendose, nas 
nomeações, a ordem de 
classificação; 
 
 
II- ... 
c) aferição do merecimento 
pelos critério da presteza 
e da 
segurança no exercício da 
jurisdição e pela 
freqüência e 
aproveitamento em cursos 
reconhecidos de 
aperfeiçoamento, 
considerada, com 
prioridade, a participação 
em Colegiado Regional de 
Recursos; 
d) apuração de antigüidade, 
só podendo o Tribunal 
recusar o Juiz mais antigo 
pelo voto de dois terços 
(2/3) de seus membros, 
conforme procedimento 
próprio, repetindo-se a 
votação até fixar-se a 
indicação; 
 
 
IV - previsão de cursos 
oficiais de preparação e 
aperfeiçoamento de 
magistrados como requisitos 
para ingresso e promoção na 
carreira; 
 
 
 
 
 
V - vencimentos dos 
magistrados fixados com 
diferença, não superior a 
dez por cento (10%), de uma 
para outra das categorias 
da carreira, não podendo, a 
título nenhum, exceder os 
dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
VI- aposentadoria, com 
proventos integrais, 
compulsória por invalidez 
ou aos setenta (70) anos de 
idade, e facultativa aos 
trinta (30) anos de 
serviço, após cinco (5) 
anos de exercício efetivo 
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VII - o juiz titular 
residirá na respectiva 
comarca, salvo autorização 
do tribunal;  
 
 
VIII - o ato de remoção, 
disponibilidade e 
aposentadoria do 
magistrado, por interesse 
público, fundar-se-á em 
decisão por voto da maioria 
absoluta do respectivo 
tribunal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa. 
XI - ... 
c) irredutibilidade de 
vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o que 
dispõem os arts. 26, X e 
XI, e 95, II, desta 
Constituição e 153, § 2º, 
I, da Constituição Federal; 
d) receber, a qualquer 
título ou pretexto, 
auxílios ou contribuições 
de pessoas físicas, 
entidades públicas ou 
privadas, ressalvadas as 
exceções previstas em lei;  
e) exercer a advocacia no 
juízo ou tribunal do qual 
se afastou, antes de 
decorridos três anos do 
afastamento do cargo por 
aposentadoria ou 
exoneração. 
 

Remoção, disponibilidade e 
aposentadoria passam a 
exigir aprovação de maioria 
absoluta ao invés de 2/3 
 
 
 
 
 
Altera, quanto a 
irredutibilidade, o termo 
remuneração por subsídio e 
acrescenta a vedação de 
receber os itens que 
expecifica. 
 

na judicatura; 
 
VII - residência do Juiz 
titular na respectiva 
comarca; 
 
 
 
VIII - remoção, 
disponibilidade e 
aposentadoria do 
magistrado, por interesse 
público, decidida por voto 
de dois terços(2/3) do 
Tribunal de Justiça, 
assegurada ampla defesa; 
 
 
XI - garantia, aos 
magistrados, de: 
 
c) irredutibilidade de 
vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o que 
dispõem os arts. 26, XI, e 
95, II, desta Constituição 
e 153, § 2º, I, da 
Constituição Federal; 
 
 
 

Art. 81. Os pagamentos 
devidos pelas Fazendas 
Públicas Estadual e 
Municipais, em virtude de 
sentença judiciária, far-
se-ão exclusivamente na 
ordem cronológica de 
apresentação dos 
precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, 
proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas 
dotações orçamentárias e 
nos créditos adicionais 
abertos para este fim.  
§ 1º Os débitos de natureza 
alimentícia compreendem 
aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, 
proventos, pensões e suas 
complementações, benefícios 
previdenciários e 
indenizações por morte ou 
por invalidez, fundadas em 
responsabilidade civil, em 
virtude de sentença 
judicial transitada em 

O regime de precatório é 
todo refeito para adequar a 
CF. 
 
Preferência aos maiores de 
60 anos ou portadores de 
doenças graves; 
 
Limite local para valores 
de RPV – Requisição de 
Pequeno Valor; 
 
Obrigatoriedade de constar 
do orçamento; 
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julgado, e serão pagos com 
preferência sobre todos os 
demais débitos, exceto 
sobre aqueles referidos no 
§ 2º deste artigo.  
§ 2º Os débitos de natureza 
alimentícia cujos titulares 
tenham 60 (sessenta) anos 
de idade ou mais na data de 
expedição do precatório, ou 
sejam portadores de doença 
grave, definidos na forma 
da lei, serão pagos com 
preferência sobre todos os 
demais débitos, até o valor 
equivalente ao triplo do 
fixado em lei para os fins 
do disposto no § 3º deste 
artigo, admitido o 
fracionamento para essa 
finalidade, sendo que o 
restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação 
do precatório.  
§ 3º O disposto no caput 
deste artigo relativamente 
à expedição de precatórios 
não se aplica aos 
pagamentos de obrigações 
definidas em leis como de 
pequeno valor que as 
Fazendas referidas devam 
fazer em virtude de 
sentença judicial 
transitada em julgado.  
§ 4º Para os fins do 
disposto no § 3º, poderão 
ser fixados, por leis 
próprias, valores distintos 
às entidades de direito 
público, segundo as 
diferentes capacidades 
econômicas, sendo o mínimo 
igual ao valor do maior 
benefício do regime geral 
de previdência social.  
§ 5º É obrigatória a 
inclusão, no orçamento das 
entidades de direito 
público, de verba 
necessária ao pagamento de 
seus débitos, oriundos de 
sentenças transitadas em 
julgado, constantes de 
precatórios judiciários 
apresentados até 1º de 
julho, fazendo-se o 
pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando 
terão seus valores 
atualizados monetariamente.  
§ 6º As dotações 
orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados 
diretamente ao Poder 
Judiciário, cabendo ao 
Presidente do Tribunal que 
proferir a decisão 
exequenda determinar o 
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pagamento integral e 
autorizar, a requerimento 
do credor e exclusivamente 
para os casos de 
preterimento de seu direito 
de precedência ou de não 
alocação orçamentária do 
valor necessário à 
satisfação do seu débito, o 
sequestro da quantia 
respectiva.  
§ 7º O Presidente do 
Tribunal competente que, 
por ato comissivo ou 
omissivo, retardar ou 
tentar frustrar a 
liquidação regular de 
precatórios incorrerá em 
crime de responsabilidade e 
responderá, também, perante 
o Conselho Nacional de 
Justiça.  
§ 8º É vedada a expedição 
de precatórios 
complementares ou 
suplementares de valor 
pago, bem como o 
fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da 
execução para fins de 
enquadramento de parcela do 
total ao que dispõe o § 3º 
deste artigo.  
§ 9º No momento da 
expedição dos precatórios, 
independentemente de 
regulamentação, deles 
deverá ser abatido, a 
título de compensação, 
valor correspondente aos 
débitos líquidos e certos, 
inscritos ou não em dívida 
ativa e constituídos contra 
o credor original pela 
Fazenda Pública devedora, 
incluídas parcelas 
vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja 
execução esteja suspensa em 
virtude de contestação 
administrativa ou judicial.  
§ 10. Antes da expedição 
dos precatórios, o Tribunal 
solicitará à Fazenda 
Pública devedora, para 
resposta em até 30 (trinta) 
dias, sob pena de perda do 
direito de abatimento, 
informação sobre os débitos 
que preencham as condições 
estabelecidas no § 9º, para 
os fins nele previstos.  
§ 11. É facultada ao 
credor, conforme 
estabelecido em lei da 
entidade federativa 
devedora, a entrega de 
créditos em precatórios 
para compra de imóveis 
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públicos do respectivo ente 
federado.  
§ 12. A partir da 
promulgação desta Emenda 
Constitucional, a 
atualização de valores de 
requisitórios, após sua 
expedição, até o efetivo 
pagamento, 
independentemente de sua 
natureza, será feita pelo 
índice oficial de 
remuneração básica da 
caderneta de poupança, e, 
para fins de compensação da 
mora, incidirão juros 
simples no mesmo percentual 
de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança, 
ficando excluída a 
incidência de juros 
compensatórios.  
§ 13. O credor poderá 
ceder, total ou 
parcialmente, seus créditos 
em precatórios a terceiros, 
independentemente da 
concordância do devedor, 
não se aplicando ao 
cessionário o disposto nos 
§§ 2º e 3º.  
§ 14. A cessão de 
precatórios somente 
produzirá efeitos após 
comunicação, por meio de 
petição protocolizada, ao 
tribunal de origem e à 
entidade devedora.  
§ 15. Sem prejuízo do 
disposto neste artigo, lei 
complementar a esta 
Constituição Federal poderá 
estabelecer regime especial 
para pagamento de crédito 
de precatórios de Estados, 
Distrito Federal e 
Municípios, dispondo sobre 
vinculações à receita 
corrente líquida e forma e 
prazo de liquidação.  
§ 16. A seu critério 
exclusivo e na forma de 
lei, a União poderá assumir 
débitos, oriundos de 
precatórios, de Estados, 
Distrito Federal e 
Municípios, refinanciando-
os diretamente.  
 
Art. 82. ... 
 
§2º - Ao Ministério Público 
é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, 
podendo, observado o 
disposto no art. 169, da 
Constituição Federal, 
propor ao Poder Legislativo 
a criação e extinção de 

 
 
Especifica que cabe ao MP 
propor sua política 
remuneratória e plano de 
carreira, observado a 
anterior compatibilidade 
orçamentária 
 

Art. 82. .... 
 
 
§ 2º Ao Ministério Público 
é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, 
podendo propor ao Poder 
Legislativo a criação e a 
extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, 
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seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por 
concurso público de provas 
ou de provas e títulos, a 
política remuneratória e os 
planos de carreira; a lei 
disporá sobre sua 
organização e 
funcionamento. 
 

provendo-os por concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos, observado 
o disposto no art. 110. 
 
 

Art. 83. ... 
 
§3º... 
 
I - ... 
c) irredutibilidade de 
vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o que 
dispõem os arts. 26, X e 
XI, e 95, II, desta 
Constituição e 153, § 2º, 
I, da Constituição Federal. 
 
II - ... 
e) exercer atividade 
político-partidária; 
f) receber, a qualquer 
título ou pretexto, 
auxílios ou contribuições 
de pessoas físicas, 
entidades públicas ou 
privadas, ressalvadas as 
exceções previstas em lei.  
g) exercer a advocacia na 
circunscrição, juízo ou 
tribunal no qual atuou, 
antes de decorridos três 
anos do afastamento do 
cargo por aposentadoria ou 
exoneração. 
 
 

Ministério Público. 
 
Basicamente altera de 
vencimentos para subsídio e 
imprime as mesmas 
limitações a advocacia às 
fixadas para os 
desembargadores 

 

Art. 84. ... 
 
§ 2º As funções do 
Ministério Público só podem 
ser exercidas por 
integrantes da carreira, 
que deverão residir na 
comarca da respectiva 
lotação, salvo autorização 
do chefe da instituição.  
§ 3º O ingresso na carreira 
do Ministério Público far-
se-á mediante concurso 
público de provas e 
títulos, assegurada a 
participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em sua 
realização, exigindo-se do 
bacharel em direito, no 
mínimo, três anos de 
atividade jurídica e 
observando-se, nas 
nomeações, a ordem de 
classificação.  
§ 4º Aplica-se ao 
Ministério Público, no que 
couber, o disposto no art. 

 
 
O Chefe do MP pode 
autorizar ao Promotor 
residir fora da comarca; 
 
 
 
 
 
Exigência de 3 anos de 
experiência 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acrescido 
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93, da Constituição 
Federal. 
§ 5º A distribuição de 
processos no Ministério 
Público será imediata. 
Art. 93. ... 
 
III - ... 
d) definição de tratamento 
diferenciado e favorecido 
para as microempresas e 
para as empresas de pequeno 
porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados. 
 
 

 
 
 
 
Inclui a alínea d) ao art. 
93. 

 

Art. 95. - ... 
 
III - ... 
c) antes de decorridos 
noventa dias da data em que 
haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou 
aumentou, observado o 
disposto na alínea b 

 
 
Inclui a alínea c) ao art. 
95. Anterioridade 
nonagesimal. 

 

Art. 96. Qualquer subsídio 
ou isenção, redução de base 
de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá 
ser concedido mediante lei 
específica, federal, 
estadual ou municipal, que 
regule exclusivamente as 
matérias acima enumeradas 
ou o correspondente tributo 
ou contribuição, sem 
prejuízo do disposto no 
art. 155, § 2.º, XII, g, da 
Constituição Federal. 
 

 
Estabelece mais condições a 
concessão de anistia, 
subsídio, remissão ou 
redução de base cálculo 
para exigir exclusividade 
da lei. (só podem tratar 
disso) 

Art. 96. Qualquer anistia 
ou remissão que envolva 
matéria tributária ou 
previdenciária só pode ser 
concedida através de lei 
específica. 

Art. 98. Compete aos 
Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos 
sobre:  
 
I - transmissão causa 
mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos;  
 
II - operações relativas à 
circulação de mercadorias e 
sobre prestações de 
serviços de transporte 
interestadual e 
intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as 
operações e as prestações 
se iniciem no exterior;  
III - propriedade de 
veículos automotores.  
 
 
 
 
 
 

A alteração de conteúdo é 
mínima. Acontece que ao 
longo dos anos a CF foi 
alterada e o formato da CE 
ficou em desacordo com ela. 
 
Assim, os impostos são 
alíneas em nossa 
Constituição, na Federal 
são incisos. 
 
A nossa CE ainda fala num 
imposto adicional de 
imposto de renda que nunca 
existiu de fato e há muito 
não integra a CF. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 98. Compete ao Estado 
instituir e cobrar: 
I - impostos sobre: 
a) transmissão “causa 
mortis” e doação, de 
quaisquer bens ou direitos; 
b) operações relativas à 
circulação de mercadorias e 
sobre prestações de 
serviços de transporte 
interestadual e 
intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as 
operações ou prestações se 
iniciem no exterior; 
c) propriedade de veículos 
automotores; 
 
II- adicional de até cinco 
por cento (5%) do que for 
pago à União por pessoas 
físicas ou jurídicas 
domiciliadas no Estado, a 
título de imposto sobre 
renda e proventos de 
qualquer natureza, 
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§ 1.º O imposto previsto no 
inciso I terá suas 
alíquotas máximas fixadas 
pelo Senado Federal; 
 
 
§ 2.º O imposto previsto no 
inciso II atenderá ao 
seguinte:  
 
... 
 
 
 
 
VI- As alíquotas internas, 
nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e 
nas prestações de serviços, 
não poderão ser inferiores 
às previstas para as 
operações interestaduais; 
 
 
 
IX - incidirá também: 
a) sobre a entrada de bem 
ou mercadoria importados do 
exterior por pessoa física 
ou jurídica, ainda que não 
seja contribuinte habitual 
do imposto, qualquer que 
seja a sua finalidade, 
assim como sobre o serviço 
prestado no exterior, desde 
que o estabelecimento 
destinatário da mercadoria 
ou serviço esteja 
localizado no Estado;  
b) sobre o valor total da 
operação, quando 
mercadorias forem 
fornecidas com serviços não 
compreendidos na 
competência tributária dos 
Municípios; 
 
X - não incidirá: 
a) sobre operações que 
destinem mercadorias para o 
exterior, nem sobre 
serviços prestados a 
destinatários no exterior, 
assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante 
do imposto cobrado nas 
operações e prestações 
anteriores;  
b) sobre operações que 
destinem a outros Estados 
petróleo, inclusive 
lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

incidente sobre lucros, 
ganhos e rendimentos de 
capital; 
 
III- outros impostos que 
sejam atribuídos à 
competência do Estado. 
 
§ 1º O imposto sobre a 
transmissão “causa mortis” 
e doação, de quaisquer bens 
ou direitos, não tem 
alíquotas superiores às 
fixadas pelo Senado 
Federal. 
§ 2º O imposto sobre 
operações relativas à 
circulação de mercadorias e 
sobre prestações de 
serviços de transporte 
interestadual e 
intermunicipal e de 
comunicação, atende ao 
seguinte: 
 
VI - as alíquotas nas 
operações internas não 
podem ser inferiores às 
previstas para operações 
interestaduais, salvo 
deliberação em contrário 
dos Estados e Distrito 
Federal, nos termos de lei 
complementar federal; 
 
IX - incide também sobre: 
a) a entrada de mercadoria 
importada do exterior, 
ainda quando 55 se tratar 
de bem destinado a consumo 
ou ativo fixo do 
estabelecimento, assim como 
sobre serviço prestado no 
exterior, desde que o 
estabelecimento 
destinatário da mercadoria 
ou serviço esteja 
localizado no Estado; 
b) o valor total da 
operação, quando as 
mercadorias forem 
fornecidas com serviços não 
compreendidos na 
competência tributária dos 
Municípios; 
 
 
 
 
X - não incide sobre: 
a) operações que destinem 
ao exterior produtos 
industrializados excluídos 
os semi-elaborados 
definidos em lei 
complementar federal; 
b)operações que destinem a 
outros Estados petróleo, 
inclusive lubrificantes, 



 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE   
 SECRETARIA ADMINISTRATIVA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 60ª LEGISLATURA  
 NATAL, 05.09.2013              BOLETIM OFICIAL 3049           ANO XXIV        QUINTA-FEIRA 

54 
 

derivados, e energia 
elétrica; 
c) (omissis) 
d) nas prestações de 
serviço de comunicação nas 
modalidades de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens 
de recepção livre e 
gratuita;  
XI (omissis) 
 
§3º ... 
 
 
 
 
VIII – a definição dos 
combustíveis e 
lubrificantes sobre os 
quais o imposto incidirá 
uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, 
hipótese em que não se 
aplicará o disposto no 
inciso X, b;  
 
IX –a fixação da base de 
cálculo, de modo que o 
montante do imposto a 
integre, também na 
importação do exterior de 
bem, mercadoria ou serviço. 
 
... 
 
§ 5º O imposto previsto no 
inciso III:   
I - terá alíquotas mínimas 
fixadas pelo Senado 
Federal;  
II - poderá ter alíquotas 
diferenciadas em função do 
tipo e utilização. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inclui inciso VIII e IX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Insere §5º. Fixa diretrizes 
sobre o ITCD, imposto de 
transmissão causa mortis e 
doação 
 
 

combustíveis líquidos e 
gasosos dele derivados, e 
energia elétrica; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 3º Adota-se o que 
dispuser lei complementar 
federal, quanto ao imposto 
de que trata o inciso I, 
“b”, do “caput” deste 
artigo, sobre: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 99. Compete aos 
Municípios instituir 
impostos sobre: 
I - propriedade predial e 
territorial urbana; 
II - transmissão "inter 
vivos", a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de 
direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão 
de direitos a sua 
aquisição; 
III - serviços de qualquer 
natureza, não compreendidos 
no art. 155, II, definidos 
em lei complementar. 
 
 
 
 
 
§ 1º Sem prejuízo da 

A nossa CE prevê um imposto 
Municipal que também que 
nunca existiu, o item III 
da CE. Assim renumeramos 
para exclui-lo e adaptar o 
art. 99 a CF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A progressividade do IPTU é 
definida em melhores 
contornos 
 

Art. 99. Compete aos 
Municípios instituir 
impostos sobre: 
I - propriedade predial e 
territorial urbana; 
II - transmissão “inter 
vivos” a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de 
direito reais sobre 
imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão 
de direitos à sua 
aquisição; 
III - vendas a varejo de 
combustíveis líquidos e 
gasosos, exceto óleo 
diesel;  
IV - serviços de qualquer 
natureza, não compreendidos 
no art. 98, I, “b”, 
definidos em lei 
complementar federal. 
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progressividade no tempo a 
que se refere o art. 182, § 
4º, inciso II, o imposto 
previsto no inciso I 
poderá:  
I - ser progressivo em 
razão do valor do imóvel; e 
II - ter alíquotas 
diferentes de acordo com a 
localização e o uso do 
imóvel.  
§ 2º - O imposto previsto 
no inciso II: 
I - não incide sobre a 
transmissão de bens ou 
direitos incorporados ao 
patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de 
capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou 
direitos decorrente de 
fusão, incorporação, cisão 
ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses 
casos, a atividade 
preponderante do adquirente 
for a compra e venda desses 
bens ou direitos, locação 
de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil; 
II - compete ao Município 
da situação do bem. 
 
§ 3º Em relação ao imposto 
previsto no inciso III 
do caput deste artigo, cabe 
à lei complementar:  
I - fixar as suas alíquotas 
máximas e mínimas;  
II - excluir da sua 
incidência exportações de 
serviços para o exterior.  
III - regular a forma e as 
condições como isenções, 
incentivos e benefícios 
fiscais serão concedidos e 
revogados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Troca de alíneas por 
incisos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aqui a CE trata do imposto 
que não existe e a CF trata 
de ISS. 
 

 
§ 1º O imposto previsto no 
inciso I pode ser 
progressivo, nos termos de 
lei municipal, de forma a 
assegurar o cumprimento da 
função social da 
propriedade. 
 
 
 
 
 
§ 2º O imposto previsto no 
inciso II: 
a) não incide sobre a 
transmissão de bens ou 
direitos incorporados ao 
patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de 
capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou 
direitos decorrentes de 
fusão, incorporação, cisão 
ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses 
casos, a atividade 
preponderante do adquirente 
for a compra e venda desses 
bens ou direitos, locação 
de imóveis ou arrendamento 
mercantil; 
b) compete ao Município da 
situação do bem. 
 
§ 3º O imposto previsto no 
inciso III não exclui a 
incidência do imposto 
estadual previsto no art. 
98, I, “b”. 
 

Art. 100. ... 
VI – a quota que lhe cabe 
sobre o produto da 
arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio 
econômico prevista no art. 
177, § 4º, conforme art. 
159, inciso III, ambos da 
Constituição Federal. 
 

 
 
Inclui o inciso VI, uma vez 
que essa destinação ainda 
não consta da CE 

 

Art. 101. ... 
IV – vinte e cinco por 
cento (25%) da receita 
prevista no art. 100, 
inciso IV, desta 
Constituição 

 
Inclui o inciso IV, uma vez 
que essa destinação ainda 
não consta da CE 

 

Art. 102. ... 
 
Parágrafo único. A vedação 
prevista neste artigo não 
impede a União e os Estados 
de condicionarem a entrega 

 
 
 
 
A CF já prevê a 
possibilidade de retenção 

 
 
 
 
Parágrafo único. Essa 
vedação não impede o Estado 
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de recursos:  
I - ao pagamento de seus 
créditos, inclusive de suas 
autarquias;  
II - ao cumprimento do 
disposto no art. 198, § 2º, 
inciso III, da Constituição 
Federal. 
 
 

de créditos por 
descumprimento dos itens I 
e II desse artigo que estão 
de acordo com o art. 160, 
da CF 

de condicionar a entrega de 
recursos ao pagamento de 
seus créditos. 
 

Art. 108. ... 
 
IV - a vinculação de 
receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos 
impostos destinados aos 
Municípios, a destinação de 
recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde 
, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, 
e para realização de 
atividades da administração 
tributária e a prestação de 
garantias as operações de 
crédito por antecipação de 
receita, a que se refere o 
art. 106, § 8º; 
 
... 
 
§ 4.º É permitida ao Estado 
e aos Municípios a 
vinculação de receitas 
próprias geradas pelos 
impostos a que se referem 
os arts. 155 e 156, 
respectivamente, e dos 
recursos de que tratam os 
arts. 157, 158 e 159, I, a 
e b, e II, para a prestação 
de garantia ou 
contragarantia à União e 
para pagamento de débitos 
para com esta. 
 

 
 
 
A vinculação sempre foi 
proibida, mas temos novas 
exceções que precisam ser 
incormporadas ao texto da 
CE. Notadamente ações de 
saúde e administração 
tributária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inclui §4º 
 

 
 
IV - a vinculação de 
receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos 
impostos destinados aos 
Municípios, a destinação de 
recursos para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e 
a prestação de garantias as 
operações de crédito por 
antecipação de receita, a 
que se refere o art. 106, § 
8º; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 110. A despesa com 
pessoal ativo e inativo do 
Estado e dos Municípios não 
poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei 
complementar federal  
§ 1º A concessão de 
qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem 
como a admissão ou 
contratação de pessoal, a 
qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da 
administração direta ou 
indireta, inclusive 
fundações instituídas e 
mantidas pelo poder 
público, só poderão ser 

 
Reorganiza o início para 
incluir os §§ 2º, 3º, 4º, 
5º e 6º, que estabelecem 
normas de direito 
financeiro, de como 
proceder para cumprir os 
limites de gasto com 
pessoal e o que fazer 
quando de sua inobservância 
 
 

Art. 110. A despesa com 
pessoal ativo e inativo do 
Estado não pode exceder os 
limites estabelecidos em 
lei complementar federal. 
 
Parágrafo único. A 
concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de 
cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem 
como a admissão de pessoal, 
a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da 
administração direta, 
indireta, autárquica ou 
fundacional, só podem ser 
feitas: 
I - se houver prévia 
dotação orçamentária 
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feitas:  
I - se houver prévia 
dotação orçamentária 
suficiente para atender às 
projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes;  
II - se houver autorização 
específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de 
economia mista.  
 
§ 2º Para o cumprimento dos 
limites estabelecidos com 
base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei 
complementar referida no 
caput, o Estado e os 
Municípios adotarão as 
seguintes providências: 
 
I - redução em pelo menos 
vinte por cento das 
despesas com cargos em 
comissão e funções de 
confiança;  
II - exoneração dos 
servidores não estáveis.  
§ 3º Se as medidas adotadas 
com base no parágrafo 
anterior não forem 
suficientes para assegurar 
o cumprimento da 
determinação da lei 
complementar referida neste 
artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, 
desde que ato normativo 
motivado de cada um dos 
Poderes especifique a 
atividade funcional, o 
órgão ou unidade 
administrativa objeto da 
redução de pessoal.  
§ 4º O servidor que perder 
o cargo na forma do 
parágrafo anterior fará jus 
a indenização 
correspondente a um mês de 
remuneração por ano de 
serviço.  
§ 5º O cargo objeto da 
redução prevista nos 
parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedada 
a criação de cargo, emprego 
ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo 
prazo de quatro anos.  
§ 6º Lei federal disporá 
sobre as normas gerais a 
serem obedecidas na 
efetivação do disposto no § 
3º. 
 

suficiente para  atender as 
projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; 
II - se houver autorização 
específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as sociedades 
de economia mista. 

Art. 123. .... 
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VII - caráter democrático e 
descentralizado da 
administração, mediante 
gestão quadripartite, com 
participação dos 
trabalhadores, dos 
empregadores, dos 
aposentados e do Governo 
nos órgãos colegiados. 
 

 
Estabelece gestão 
quadripartite do regime de 
previdência dos servidores 
do Estado. 

 
VII - caráter democrático e 
descentralizado da gestão 
administrativa, com a 
participação da comunidade, 
em especial de 
trabalhadores, empresários 
e aposentados 

Art. 133. ... 
 
Parágrafo único. É 
facultado ao Estado 
vincular a programa de 
apoio à inclusão e promoção 
social até cinco décimos 
por cento de sua receita 
tributária líquida, vedada 
a aplicação desses recursos 
no pagamento de:  
I - despesas com pessoal e 
encargos sociais;  
II - serviço da dívida; 
III - qualquer outra 
despesa corrente não 
vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações 
apoiados.  
 
 

 
 
 
Acrescenta parágrafo único 
para autorizar o estado a 
colocar 0,5% de sua receita 
para programa de apoio a 
promoção e inclusão social  

 

Art. 135. ... 
 
V - valorização dos 
profissionais da educação 
escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de 
carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso 
público de provas e 
títulos, aos das redes 
públicas; 
 

 
 
 
A CF diz o que está posto a 
esquerda, a remuneração 
melhor para quem exerce o 
magistério nas localidades 
não metropolitanas deve 
ficar reservado a lei 
específica sobre a matéria. 

 
 
V - valorização dos 
profissionais do ensino, 
garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira 
para o magistério público, 
com piso salarial 
profissional e ingresso, 
exclusivamente, por 
concurso público de provas 
e títulos, observados os 
arts. 26, § 6º, e 110, 
assegurado regime jurídico 
único para todas as 
instituições mantidas pelo 
Estado e melhor remuneração 
ao exercício do magistério 
nas localidades não 
metropolitanas; 
 

Art. 138. ... 
 
I - educação básica 
obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, 
assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos 
os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria;  
II - progressiva 
universalização do ensino 
médio gratuito;  
III - ...; 
 
IV - educação infantil, em 
creche e pré-escola, às 

 
 
Adaptação do artigo da CE a 
CF. Definição da faixa de 
educação básica; 
 
Definição da 
obrigatoriedade do ensino 
médio 
 
 
 
 
 
Ampliação do ensino 
infantil aos 6 anos 
 

 
 
I - ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele 
não tiverem acesso na idade 
própria; 
 
 
 
II- progressiva extensão da 
obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 
III - ....; 
 
IV - atendimento em creche 
e pré-escola às crianças de 
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crianças até 5 (cinco) anos 
de idade;  
 
 
V - acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação 
artística, segundo a 
capacidade de cada um; 
 
 
 
 
VI - ... 
 
VII - atendimento ao 
educando, em todas as 
etapas da educação básica, 
por meio de programas 
suplementares de material 
didáticoescolar, 
transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atendimento em todas as 
etapas da educação 
 

zero (0) a seis (6) anos de 
idade; 
 
V - acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação 
artística, considerando-se 
o ritmo de aprendizagem e 
as potencialidades 
individuais; 
 
 
VI - ... 
 
VII - atendimento ao 
educando, no ensino 
fundamental, através de 
programas suplementares de 
material didáticoescolar 
transporte alimentação e 
assistência à saúde. 

Art. 141. ... 
 
§ 1º É facultado às 
universidades admitir 
professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros, na 
forma da lei. 
§ 2º O disposto neste 
artigo aplica-se às 
instituições de pesquisa 
científica e tecnológica 
 

 
Acrescentado a CF os §§ 1º 
e 2º 

 

Art. 144. ... 
 
§ 5 º É facultado aos 
Estados e ao Distrito 
Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à 
cultura até cinco décimos 
por cento de sua receita 
tributária líquida, para o 
financiamento de programas 
e projetos culturais, 
vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de:  
I - despesas com pessoal e 
encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra 
despesa corrente não 
vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações 
apoiados. 
 

 
 
Acrescenta §5º já existente 
na CF 

 

Art. 157.  É dever da 
família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao 
lazer, à 
profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à 

 
Acrescenta a proteção aos 
jovens, além de a criança e 
ao adolescente. Incluído na 
EC nº 65/2010 à CF 
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convivência familiar e 
comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, 
discriminação, exploração, 
violência, crueldade e 
opressão.  
§ 1º O Estado promoverá 
programas de assistência 
integral à saúde da 
criança, do adolescente e 
do jovem, admitida a 
participação de entidades 
não governamentais, 
mediante políticas 
específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos:  
I - aplicação de percentual 
dos recursos públicos 
destinados à saúde na 
assistência materno-
infantil; 
II - criação de programas 
de prevenção e atendimento 
especializado para as 
pessoas portadoras de 
deficiência física, 
sensorial ou mental, bem 
como de integração social 
do adolescente e do jovem 
portador de deficiência, 
mediante o treinamento para 
o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso 
aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação 
de obstáculos 
arquitetônicos e de todas 
as formas de discriminação. 
 
§2º. ... 
 
VII - programas de 
prevenção e atendimento 
especializado à criança, ao 
adolescente e ao jovem 
dependente de entorpecentes 
e drogas afins. 
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ATOS ADMINISTRATIVOS 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

 

ATO Nº 937, de 2013 
DA MESA 

 
 
 

                  A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 52 da Resolução nº 46/90, de 14 de 

dezembro de 1990(Regimento Interno) consolidado por determinação da Resolução nº 010/2003, de 29 

de julho de 2003 e promulgado pelo Ato da Mesa nº 468/03, de 29 de julho de 2003, tendo em vista 

do que consta no Processo nº 1363/2013, 

 

 

                  R E S O L V E: 

 

                  CONCEDER ao Deputado NÉLTER QUEIROZ  ajuda de custo no valor de R$ 

3.617,64 (três mil e seiscentos e dezessete reais e sessenta e quatro centavos) para participar 

de uma audiência com o Ministro da Integração Fernando Bezerra Coelho para tratar do 

abastecimento de água do Munícipio de Jucurutu, no período de 26 a 30 de agosto de 2013 na 

cidade do Brasília/DF,  de acordo com o art. 52 da Resolução nº 46/90, de 14 de dezembro de 1990 

(Regimento Interno) consolidado por determinação da Resolução nº 010/2003, de 29 de julho de 

2003 e promulgado pelo Ato da Mesa nº 468/03, de 29 de julho de 2003, 

 

  Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, Palácio “JOSÉ 

AUGUSTO”, em Natal, 26 de agosto de 2013. 

 
 

Deputado RICARDO MOTTA – Presidente 
 
Deputado GUSTAVO CARVALHO – 1º Vice-Presidente 
 
Deputado LEONARDO NOGUEIRA – 2º Vice – Presidente 
 
Deputado GUSTAVO FERNANDES - 1º Secretário 
 
Deputado RAIMUNDO FERNANDES – 2º Secretário 
 
Deputado VIVALDO COSTA - 3º Secretário 
 
Deputado GEORGE SOARES – 4º Secretário 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
 
 
 

P O R T A R I A    Nº   222/2013 – SAD 
 

 
 

O SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da 
Resolução n° 050/2012, de 27 de novembro de 2012, que dispõe sobre a organização administrativa 

desta Casa, 

 

 

  R E S O L V E: 

     

  Conceder ao servidor EDNALDO CORTEZ ROCHA SIQUEIRA, CPF nº 

365.900.294-15, Técnico Legislativo, matrícula nº 067.045-6, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, 1,5 (uma e meia) diárias no valor unitário de R$ 

425,31 (quatrocentos e vinte e cinco reais e trinta e um centavos), totalizando a importância de 

R$ 637,97 (seiscentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos), destinadas ao custeio 

com a viagem à cidade de Recife/PE, entre os dias 26 e 27 de agosto do ano em curso, com a 

finalidade de tratar de assuntos relacionados ao servidor da folha de pagamento junto à empresa 

Elógica. 

 

  Gabinete da Secretaria Administrativa da Assembleia Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Norte, Palácio “JOSÉ AUGUSTO”, em Natal, 26 de agosto de 2013. 

 
 
 
 

     JOÃO MENDES DA ROCHA FILHO 
             Secretário Administrativo 

 
          

  V I S T O: 
 
 
 
 Deputado GUSTAVO FERNANDES 
        1º. Secretário 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
 

 

 

P O R T A R I A    Nº   230/2013 - SAD 
 
 
 
 

O SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da 

Resolução n° 050/2012, de 27 de novembro de 2012, que dispõe sobre a organização administrativa 

desta Casa, 

 

 

  R E S O L V E: 

     

  Lotar no Instituto do Legislativo Potiguar (para prestar serviço junto à 

Biblioteca deputado MÁRCIO MARINHO), a servidora HÊDA SAMIA DA SILVA SARAIVA, Técnico 

de Processamento de Dados, matrícula nº 201.218-9, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, a partir desta data. 

     

  Gabinete da Secretaria Administrativa da Assembleia Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Norte, Palácio “JOSÉ AUGUSTO”, em Natal, 04 de setembro de 2013. 

 
 

 

                                           JOÃO MENDES DA ROCHA FILHO 
             Secretário Administrativo 

 
          

  V I S T O: 
 
 
 
 Deputado GUSTAVO FERNANDES 
       1º. Secretário 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
FUNDAÇÃO DJALMA MARINHO 

 
 
 

ATO HOMOLOGATÓRIO 
 
 
 

 O SECRETÁRIO GERAL DA FUNDAÇÃO DJALMA MARINHO, no uso das suas 

atribuições legais, HOMOLOGA E RATIFICA, todos os termos constante do Processo nº 075/2013, 

tudo fulcrado no que dispõe o art. 68 da Lei Federal nº 4.320/64, com suas alterações 

posteriores. 

 

 

 
  Fundação Djalma Marinho, em Natal, 02 de Setembro de 2013. 
   
 

 
 

_________________________________ 
CÍCERO ANTÔNIO MOREIRA TORQUATO DE ALMEIDA 

Secretário Geral 
 
 
 
 
 
 
 


